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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 13/2016 
 

Processo Administrativo n.º 23000.001753.2016-11 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA – CAMPUS SOUSA, por meio 

do seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 112 de 21 de Agosto 2015, sediado na Rua 

Presidente Tancredo Neves, s/n, Bairro Jardim Sorrilândia III, Sousa/PB  -  CEP: 58.805-345, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor 

preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de 

maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas 

SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

Data da sessão: 13/10/2016 

Horário: 14:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal (www.comprasgovernamentais.gov.br) 

1.   DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para   

Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de 

Organização, Promoção e Execução de Eventos para realização do Segundo 

Encontro de Educação, Atividade Física e Saúde do Sertão Paraibano (II 

EEAFSPB), incluindo-se o fornecimento de materiais e alimentação, locação de 

bens e instalação de equipamentos, serviços de limpeza, assim como os demais 

serviços que se fizerem necessários para a realização satisfatória do evento, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Por razões de ordem técnica, logística e econômica, e tendo em vista a natureza do 

objeto do presente certame, a licitação será composta por apenas um Lote, conforme 

tabela constante do Termo de Referência. 



 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2016, 

na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:158279/26417 

Fonte: 0112915045  

Programa de Trabalho: 12.368.2080.20RJ.0001 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 

PI: PCC92B5801N 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de 

“login” e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por 

esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente 

ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno 

porte e sociedades cooperativas, cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no § 3º 

do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.  



 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente; 

4.2.2. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.3. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.4. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo 

de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com 

compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da 

execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados 

obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou 

subcontratação. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá 

declarar: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.5. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no Edital; 

4.5.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.5.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 



 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. valor unitário e total do item; 

5.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes 

informações:  

5.6.2.1. Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela 

Administração como referência, a respectiva comprovação de 

exequibilidade; 

5.6.2.2. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução 

dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação; 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

5.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá 

incluir, no campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor 

correspondente à contribuição prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 

123, de 2006. 



 

5.10. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo 

condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que 

trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 

26.11.99, também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de 

novembro de 2009 (DOU 17.11.2009). 

5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação.  

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser 0,01(um centavo). 



 

6.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 

6.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser 

inferior a três (3) segundos.  

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 

a recepção dos lances.  

6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 

aos participantes.  

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance 

por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.15. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. 
Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de 
apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação. 



 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, 
a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto. 

7.1.1 O critério de julgamento e classificação das Propostas comerciais será o do 

MENOR VALOR GLOBAL POR LOTE. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 

fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.   

7.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, 

comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo 

das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

7.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 

média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua 

imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de 

diligências para o exame da proposta. 

7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou 

os indícios que fundamentam a suspeita. 

7.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo 

razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  



 

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

7.10.2.      A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1.  SICAF;   

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e 

trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação 

vencida junto ao SICAF. 

8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido 

sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (Duas) 

horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências 

deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de 

pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º 

da LC nº 123, de 2006. 

8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte 

documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e 

trabalhista, nas condições seguintes: 

8.4. Habilitação jurídica:           

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da 

Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 



 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 

da indicação dos seus administradores; 

8.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 

expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro 

do Comércio - DNRC; 

8.4.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971. 

8.4.7. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

8.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista:       

8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

8.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 



 

8.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, relativamente para todos os itens, 

deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

8.6.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 

8.6.1.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no 

mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado 

para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a 

apresentação do contrato. 

8.6.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados. 

8.6.2. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigido no Termo de 

Referência. 

8.7. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 

e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de 

funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 60(Sessenta) Minutos, 

após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante 

autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito 

o envio da documentação por meio do fac-símile (83) 3521-1300 ou do e-mail 

licitacao.sousa@ifpb.edu.br. Posteriormente, os documentos serão remetidos em 

original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião 

de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o 

original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 

48(Quarenta e Oito) horas, após encerrado o prazo para o encaminhamento via 

funcionalidade do sistema (upload), fac-símile (fax) ou e-mail. 

mailto:licitacao.sousa@ifpb.edu.br


 

8.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 

licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

8.10. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal, o licitante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a 

reabertura da sessão pública. 

8.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-

los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9.   DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:       

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances.  



 

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados cadastrais atualizados. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 1 (uma) hora, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

10.1.1.      ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 

folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.1.2.      apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente 

ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este 

instrumento convocatório. 

10.1.3.      conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.2.    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1.      Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o 

caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 



 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade 

e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou 

não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1.      Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2.       A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3.       Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2. O prazo de vigência da contratação é de 60 dias, contados a partir da assinatura 

do contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 



 

13.3. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao 

SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, 

cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 

(cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 

anexos. 

13.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do 

adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento 

13.4.5.  O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

14. DO REAJUSTE 

14.1. O preço é fixo e irreajustável. 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência.  

 

17. DO PAGAMENTO 

 

17.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos 



 

serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) 

dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da 

contratação a que aquela se referir. 

17.4.    O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados 

e aos materiais empregados. 

17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.6.   Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 

2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a Contratada: 

17.6.1. não produziu os resultados acordados; 

17.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com 

a qualidade mínima exigida; 

17.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior 

à demandada. 

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  



 

17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

17.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

17.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

17.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

17.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em 

execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

17.14.   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

17.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá 

a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

17.15.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento 

e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 



 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

           

  I = (TX)     

            

I  =  

 

( 6 / 100 ) 
       I = 0,00016438 

       TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

18.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. apresentar documentação falsa; 

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. não mantiver a proposta; 

18.1.6. cometer fraude fiscal; 

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 

no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

18.3.1. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 



 

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.6.   A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.7.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.8.  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

19.   DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1.  Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2.   A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitação.sousa@ifpb.edu.br, pelo fax 83 3521 1300, ou por petição dirigida ou 

protocolada no endereço Rua Presidente Tancredo Neves, SN – Jardim 

Sorrilandia III, Sousa/PB, seção de Protocolo. 

19.3.   Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas. 

19.4.   Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

19.5.   Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, no endereço indicado no Edital. 

19.6.   As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

19.7.   As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado. 



 

20.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1.   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro.   

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasnet.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

Rua Presidente Tancredo Neves, s/n - Jardim Sorrilandia III, Sousa/PB, nos dias 

úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no 



 

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados. 

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

20.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

20.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

20.10.3. ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

Sousa/PB, 29 de Julho de 2016 

 

ELIEZER DA CUNHA SIQUEIRA 

Diretor Geral 

ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

 

1.1 O presente Termo de Referência tem como finalidade a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de execução de eventos científicos, 

compreendendo o planejamento operacional, organização, execução, logística e 

infraestrutura para as atividades de credenciamento e mesas redondas e para o serviço 

de pagamento de palestrantes, buscando atender ao Plano Nacional de Formação de 

Professores para a Educação Básica – PARFOR do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia da Paraíba – Campus Sousa (PARFOR/IFPB – Campus Sousa), no 

município de Sousa/PB, e em específico para o 2º Encontro de Educação, Atividade 

Física e Saúde do Sertão Paraibano – II EEAFSPB, conforme descrito neste Termo de 

Referência, através de Licitação, preferencialmente na modalidade Pregão Eletrônico. 

 

1.2 Os serviços a serem contratados se enquadram na classificação de Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica e, sendo assim, a contratação que trata este Termo de 

Referência, ocorrerá através de processo licitatório pregão, na forma eletrônica, como 

modalidade de licitação do tipo menor preço, observando-se as normas da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e os 

procedimentos administrativos estabelecidos pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações subsequentes. 

 

 

1.3 Para efeito deste termo, em se tratando de organização de eventos, devem ser 

consideradas as seguintes definições: 



 

 

a) Organização: A realização dos serviços permanentes e eventuais, constantes deste 

termo de referência. 

b) Evento: 2º Encontro de Educação, Atividade Física e Saúde do Sertão Paraibano – II 

EEAFSPB. 

c) Atividades: Compreendem o planejamento operacional, organização, execução, 

acompanhamento de evento e pós-evento, incluindo checagem, preparação de 

ambientes e dos equipamentos necessários, suporte técnico, fornecimento de apoio 

logístico e dos serviços que se fizerem necessários, com emprego de profissionais 

capacitados e equipamentos em quantidades e características necessárias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.4 Escopo dos Serviços  

 

a) Limpeza e conservação geral de todas as áreas a serem utilizadas antes, durante e 

após o evento; 

b) Atividade de inscrições, credenciamento e orientação dos participantes no dia do 

evento, compreendendo a infraestrutura e pessoal capacitado;  

c) Serviço de operacionalização de equipamentos multimídia, audiovisuais e de 

som; 

d) Atendimento aos participantes e infraestrutura, para servir café, água, chá e o 

coffee break; 

e) Serviço de alimentação na forma de coffee break; 

f) Infraestrutura para climatização do ar; 

g) Confecção de material de divulgação para o evento; 

h) Serviço de pagamento dos palestrantes, os quais serão indicados pela Comissão 

Institucional de Organização do 2º EEAFSPB. 

 

 

 

2. JUSTIFICATIVA          

 

 

O Plano Nacional de Formação de Professores para a Educação Básica no Campus 

Sousa foi o primeiro a ofertar esta modalidade de ensino no Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia da Paraíba. Composto por alunos de diversas cidades, cada um com 



 

suas características e ricas vivências profissionais, apesar da ausência de formação 

acadêmica na área da educação física. Ofertar um ensino de qualidade na busca de uma 

formação ampla e enriquecedora é a meta do curso de Licenciatura em Educação Física do 

IFPB – Campus Sousa. 

 

Democratizar a formação no curso foi viável com a implantação deste programa, já 

que a região encontra-se com escassez aparente de profissionais da área e de instituições 

públicas que ofertem cursos gratuitos na área da educação física. 

 

A realização do Encontro entre futuros e atuais profissionais da área para o debate 

de assuntos de relevância científica na formação acadêmica, oportunizará um crescimento 

pessoal com projeção de expectativas na melhoria da realidade atual e aguçará o censo 

crítico profissional sobre as áreas da Educação e da Atividade Física. 

 

O 2º Encontro de Educação, Atividade Física e Saúde do Sertão Paraibano será uma 

oportunidade real para melhoria da formação dos discentes participantes do PARFOR, 

dos alunos regulares do curso de Licenciatura em Educação Física do IFPB e dos demais 

profissionais da região, sendo um momento importante para troca de experiências e 

interação social e profissional entre discentes e profissionais da área.   

 

 

 

3. RESULTADOS ESPERADOS 

 

3.1 Espera-se que, ao final da vigência do Contrato, o evento seja organizado e executado 

com qualidade técnica e operacional, dando suporte para que ao final de cada 

ocorrência tenha-se atingido os objetivos propostos, dentre os quais, sempre constará a 

melhora dos níveis de eficiência, eficácia e excelência no desempenho das atividades. 

 

 

4. ESPECIFICAÇÃO DO EVENTO 

 

TÍTULO DO EVENTO: 2ª Encontro de Educação, Atividade Física e Saúde do Sertão 

Paraibano – II EEAFSPB. 

LOCAL DE REALIZAÇÃO (CIDADE/UF): Unidade São Gonçalo do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – Campus Sousa – Sousa/PB.  

DATA/HORÁRIO: 28 a 30 de outubro de 2016 - das 8h às 18h. 

QUANTIDADE DE PARTICIPANTES: 250 (duzentos e cinquenta participantes), 

sendo 40 alunos do PARFOR – presencial do IFPB – Campus Sousa, 100 alunos do 

Curso de Licenciatura em Educação Física do IFPB – Campus Sousa, 10 professores do 

IFPB (docentes da graduação e profissionais de outros campi do IFPB) e 100 

estudantes e profissionais da região.  



 

 

5. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

a) Serviços de Recursos Humanos: Serviços contratados com o objetivo de dispor de 

profissionais qualificados para desempenhar as atividades de credenciamento, 

orientação e inscrições nos dias do evento, servir as alimentações e bebidas (água, 

café, chá...), limpeza e conservação dos ambientes do evento e instalação e controle 

dos equipamentos multimídias, audiovisuais e de som. 

b) Serviços de Locação e Instalação de equipamentos diversos: Locação, instalação e 

manutenção de equipamentos de climatização do ar e refrigeração de água; 

c) Serviços de alimentação: Oferta de Coffee Break em momentos distintos do evento 

e disponibilizar água, café e chá durante todo o evento. 

d) Serviços de Confecção de material e divulgação do evento: Confecção de material 

de divulgação para o evento (bolsas/sacolas, pastas e camisetas). 

e) Serviço de palestrantes: Pagamento aos palestrantes indicados pela Comissão 

Institucional Organizadora do 2º EEAFSPB. 

 

5.1 As descrições detalhadas de cada material, equipamento e serviço estão especificadas 

na planilha do item 16.1. 

 

 

 

 

 

5.2 Todos os profissionais envolvidos na realização do evento (atendentes, profissionais de 

limpeza e serviços gerais, técnico em equipamentos multimídia, audiovisuais e de som, 

garçom e palestrantes) estarão sob a responsabilidade da empresa CONTRATADA e 

deverão atender às normas legais relativas às respectivas atividades.  

 

5.3 Todos os profissionais para a execução dos serviços, exigidos neste Termo, deverão ser 

previamente apresentados à Contratante e, quando solicitado, a Contratada deverá 

apresentar os Currículos Vitae anexados de cópias de Contrato em carteira de trabalho, 

ou de Contrato de trabalho como autônomo, ou ficha de registro de empregados e 

comprovação da experiência dos profissionais na execução dos serviços especializados. 

 

5.4 Todos os equipamentos e insumos utilizados deverão ser de alta qualidade, e 

disponibilizados em tempo hábil para testes e verificações do Contratante e os serviços 

de climatização de ar e refrigeração de água, a empresa Contratada deverá 

disponibilizar um técnico para acompanhar toda a montagem, instalação e 

desmontagem dos mesmos, bem como ficar a disposição para resolver qualquer 

problema específico da área e substituir equipamentos com defeito por outro similar 

ou superior imediatamente.  



 

 

5.5 Os preços de alimentos e bebidas devem incluir todas as taxas de serviços e impostos, 

bem como, todo o material para servir (louças, talheres, cestas, bandejas e 

guardanapos, incluindo mesas, cadeiras e toalhas). 

 

5.6 Só poderão atuar como palestrantes aqueles que tiverem seus currículos e documentos 

encaminhados pela Comissão Institucional de Organização do 2º EEAFSPB, após 

análise da formação acadêmica, experiência profissional e capacidade em proferir a 

palestra ou atividade correlata com o tema proposto. 

 

5.7 O valor da hora a ser paga aos palestrantes contratados será calculado nos termos do 

Decreto nº 6.114, de 15 de maio de 2007, e a Portaria MEC nº 1.024, de 02 de setembro 

de 2008. Os encargos e obrigações de natureza previdenciária, acidentária, tributária, 

administrativa e civil decorrentes da prestação dos serviços contratados (INSS, Imposto 

de Renda e demais encargos trabalhistas) deverão ser acrescidos a esse valor da hora, 

que atualizado conforme o Decreto acima descrito, é de R$ 76,92 (setenta de seis reais e 

noventa e dois centavos). 

 

5.8 Na composição dos preços, estarão inclusos todos os custos com deslocamento de 

profissionais da equipe da contratada para execução de serviços, fretes, montagens, 

desmontagens, seguros, taxas, bem como, os atributos, encargos sociais, obrigações 

trabalhistas e outras despesas inerentes à natureza dos serviços contratados. 

 

 

 

 

 

 

6.  PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

a) Recursos Humanos: Nos dias do evento – 28 a 30 de outubro de 2016. 

b) Locação e Instalação de equipamentos diversos: Nos dias do evento – 28 a 30 de 

outubro de 2016. 

c) Serviços de alimentação: Nos dias do evento – 28 a 30 de outubro de 2016. 

d) Material de consumo e divulgação do evento: 15 dias antes da data do evento – até 

o dia 15 de outubro de 2016. 

e) Serviço de pagamento de palestrantes: no prazo de 15 dias após o evento – até o 

dia 15 de novembro de 2016. A CONTRATADA terá que enviar, logo após a 

assinatura do contrato, a lista de documentos e modelo de contrato necessária para 

o encaminhamento do pagamento aos palestrantes. 

 

 

7. PROGRAMAÇÃO DO EVENTO 



 

 

 
DATA ATIVIDADE HORÁRIO LOCAL 

28/10/16 

Credenciamento 07:30 às 11:00h 

Ginásio Poliesportivo do IFPB 
Conferência de abertura 08:30h às 09:30h 

Coffee Break 09:30 às 10:00h 

1ª mesa redonda 10:00 às 11:00h 

Cursos 13:30 às 16:30h Salas 01 a 06 - Bloco de Agroecologia 

29/10/16 

Credenciamento 07:30 às 11:00h 

Ginásio Poliesportivo do IFPB 
Café com a história - Palestra 08:30 às 10:00h 

Coffee Break 09:30 às 10:00h 

2ª mesa redonda 10:00 às 11:00h 

Cursos 13:30 às 16:30h Salas 01 a 06 - Bloco de Agroecologia 

30/10/16 

Conferência de Encerramento 08:30 horas 

Ginásio Poliesportivo de Poço de 

José de Moura/PB 

Apresentação das ações de 

Esporte Educacional da 

Assoc. Pisada do Sertão 

10:00 horas 

 

 

8. COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO 

 

 

8.1 A comissão organizadora será composta pelos docentes do curso de Licenciatura em 

Educação Física do IFPB – Campus Sousa, coordenadores do PARFOR e colaboradores 

voluntários (alunos do curso), conforme a Portaria nº 33, 02 de março de 2016. 

 

8.2 A Comissão Organizadora ficará encarregada por toda a logística, secretariado, 

estruturação, condução e avaliação do evento, bem como, pela indicação dos 

palestrantes e encaminhamento, para a CONTRATADA, da documentação necessária 

para o pagamento do serviço. 

 

 

9. FISCALIZAÇÃO 

 

 

9.1 O acompanhamento e a fiscalização dos serviços serão realizados pelo servidor 

Richardson Correia Marinheiro – SIAPE 1749306, eventual presidente da Comissão 

Organizadora da 2º Encontro de Educação, Atividade Física e Saúde do Sertão 

Paraibano. 

 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 



 

10.1  Os recursos para custear as despesas descritas no presente Termo ocorrerão à conta 

do Termo de Execução Descentralizada da CAPES/IFPB PARFOR/TED nº 4079/2016 e 

do Termo de Referência da parcela relativa ao Exercício 2016, relativo à natureza da 

despesa nº 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

 

 

11. CONDIÇÕES PAGAMENTO 

 

 

11.1 O Projeto efetuará, tão somente, o pagamento relativo aos gastos efetivamente 

solicitados e discriminados neste termo. O pagamento será feito posterior a oferta de 

todos os serviços objeto deste Termo. A empresa ficará responsável por todas as 

devidas comprovações da realização das despesas com as devidas assinaturas, da 

primeira via da nota fiscal/fatura, discriminando os serviços prestados conforme 

descrito na proposta de preço, juntamente com as notas de serviços devidamente 

atestadas pelos setores responsáveis e do Pedido de Compra assinado pela empresa 

executora dos serviços. 

 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

 

a) Disponibilizar a relação e descrição técnica dos materiais e serviços solicitados neste 

Termo e demais informações necessárias; 

b) Entregar os documentos e informações dos palestrantes para viabilizar o processo 

de pagamento pelo serviço ofertado; 

c) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução do serviço; 

d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada neste termo; 

e) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seus serviços dentro das normas estabelecidas neste termo;    

   

 

f) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio dos servidores 

designados como representante da Administração, exigindo seu fiel e total 

cumprimento; 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela 

CONTRATADA. 

 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

 

 

a) Fornecer todo o material de acordo com as especificações técnicas constantes deste 

Termo de Referência; 

b) Cumprir todas as atividades designadas no presente Termo; 

c) Executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste Termo; 

d) Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho das 

atividades específicas; 

e) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE; 

f) Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e 

de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz 

respeito aos seus empregados; 

g) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os seus 

empregados em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis 

trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o 

exercício das atividades;  

h) Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como 

organizar e coordenar os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA; 

i) Comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou 

observada na execução dos serviços. 

j) Os preços devem contemplar todos os custos, impostos, obrigações, encargos e 

remuneração (lucro) da empresa CONTRATADA, sendo vedada a cobrança 

adicional de valores de quaisquer outras despesas. 

k) A empresa CONTRATADA não poderá formular qualquer reclamação por eventual 

erro de cálculo ocorrido na formação do preço proposto. 

l) O recebimento definitivo do objeto deste Termo não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

 

14. QUALIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

 

 

14.1 A proposta deverá ser elaborada visando atender aos seguintes requisitos: 

 

a) Conter razão social da empresa, CGC/CNPJ, endereço completo, inclusive CEP, 

nome do Banco, número da conta corrente com agência e código; 

 

 

b) Declaração expressa de estar em condições de prestar os serviços, objeto do 

presente Termo de Referência; 

c) Mencionar em algarismos os valores expressos em moeda brasileira; 



 

d) Declaração expressa de que no preço proposto estão incluídos todos os custos, 

diretos e indiretos, exigidos para execução dos serviços como quaisquer outras 

despesas sejam de que natureza for; 

 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n°10.520, 

de 2002, a Contratada que: 

15.1.1.  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

15.1.2.   ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3.   fraudar na execução do contrato; 

15.1.4.   comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.5.   cometer fraude fiscal; 

15.1.6.   não mantiver a proposta. 

 

15.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.2.1.  advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

15.2.2. multa moratória de 0,2 % (vinte décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

15.2.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação 

da garantia, ainda que seja para reforço, aplicar-se-á multa de 0,07% 

(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 

observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

contratante a promover a rescisão do contrato; 

15.2.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 

15.2.3.  multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto;  

15.2.3.1.  em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo       

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida: 

15.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

15.2.5. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

 



 

15.2.6.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

 

15.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

15.3.1.  tenha sofrido condenação definitiva por praticar , por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.3.2.  tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.3.3.  demonstre não possuir idoneidade para contratar com  a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente 

a Lei n° 9.784, de 1999. 

 

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.  

 

15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

16. MATERIAIS E SERVIÇOS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

16.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os recursos 

humanos, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 

quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua 

substituição quando necessário: 

 
LOTE – ITEM ÚNICO DE SERVIÇO 

SUB 

ITEM 
SERVIÇO 

 

DETALHAMENTO 

UNID. 

MEDIDA 
QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR  

TOTAL 

01 

Serviços de 

Recursos 

Humanos:  

Atendente de 

credenciamento 

Profissional capacitado 

para realizar as 

atividades de 

credenciamento e 

inscrições nos dias do 

evento, bem como, na 

orientação dos 

participantes. Deve ter 

Diária 

de 4 

horas 

 

8 

 

 

 

 

R$ 53,33 

 

 

 

 

 

R$ 426,64 



 

experiência na área de 

eventos e conhecimento 

dos locais de realização 

dos eventos na cidade.  

02 

Serviços de 

Recursos 

Humanos:  

Auxiliar de 

Serviços Gerais 

Deverá estar envolvido 

nas atividades de 

transporte, remoção, 

movimentação e 

remanejamento de 

mobiliário, stands, 

tendas, equipamentos, 

divisórias, caixas 

diversas, pacotes, 

material de consumo, 

papéis, material gráfico e 

outras atividades 

correlatas.  

Diária 

de 8 

horas 

6 

 

 

 

 

 

 

R$ 96,67 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 580,02 

03 

Serviços de 

Recursos 

Humanos: 

Operador 

técnico de 

equipamentos 

audiovisuais e 

de sonorização 

 

Profissional capacitado 

para operar os 

equipamentos 

multimídias, 

audiovisuais e de 

sonorização. 

Diária  

de 8  

horas 

2 R$ 108,33 R$ 216,66 

04 

Serviços de 

Recursos 

Humanos: 

Garçom 

Deverá possuir 

experiência na área, estar 

trajado devidamente 

com uniforme. 

Diária  

de 8  

horas 

2 

 

 

R$ 108,33 

 

 

R$ 216,66 

 

 

05 

Serviços de 

alimentação: 

Garrafa de café 

e chá 

Fornecimento de café e 

chá em garrafas térmicas 

com copos descartáveis, 

açúcar, adoçante e 

lixeiras. No preço 

unitário do litro de café 

devem estar agregados 

todos os custos acima 

descritos. As garrafas 

devem comportar pelo 

menos 01 litro.  

Litro 30 

 

 

 

 

 

R$ 4,17 

 

 

 

 

 

 

R$ 125,10 

 

06 

Serviços de 

alimentação: 

Água mineral 

em garrafas 

Fornecimento de água 

mineral em garrafas e/ou 

copos individuais, copos 

de vidro e bandejas para 

as mesas diretoras, sala 

Unidade  100 

 

 

R$ 2,00 

 

 

R$ 200,00 



 

de apoio e coordenação, 

pelo período do evento. 

No preço unitário da 

garrafa devem estar 

agregados todos os 

custos acima descritos.  

07 

Serviços de 

alimentação: 

Água mineral 

em garrafões 

(20 litros) 

Fornecimento de água 

mineral em garrafões de 

20 litros, copos 

descartáveis e lixeira, 

pelo período do evento. 

No preço unitário do 

garrafão devem estar 

agregados todos os 

custos acima descritos.  

Unidade 30 

 

 

 

 

R$ 6,00 

 

 

 

 

R$ 180,00 

08 

Serviços de 

Locação e 

Instalação de 

equipamentos 

diversos: 

Bebedouro para 

garrafão elétrico 

(gelágua) 

Bebedouro para garrafão 

de 10 ou 20 litros, de 

chão, que produza no 

mínimo 1,9 litros de 

água gelada por hora 

(temperatura ambiente 

32ºC). Gabinete e 

torneiras confeccionados 

em plástico de alta 

resistência, com sistema 

de refrigeração através 

de compressor.  

Unidade 3 

 

 

 

 

 

 

R$ 52,53 

   

 

 

 

 

 

R$ 157,59 

 

09 

Serviços de 

Locação e 

Instalação de 

equipamentos 

diversos: 

Climatizador de 

ar 

 

Vazão de ar de 

9.500m3/h, área 

climatizada de 150 m2. 

Tipo Ecobrisa ou similar 

Unidade 

/dia 
8 

 

 

 

R$ 262,67 

 

 

 

R$ 2.101,36 

 

10 

Serviços de 

Confecção de 

material e 

divulgação do 

evento: 

Camisetas 

tradicional 

Com impressão frente e 

verso malha 100% 

algodão, fio 30.1, 

cardada, gramatura 140, 

tamanhos P, M, G e GG, 

com policromia na frente 

e verso; 

Unidade 300 

 

 

 

R$ 20,00 

 

 

 

R$ 6.000,00 

 

11 

Serviços de 

Confecção de 

material e 

divulgação do 

evento: Sacolas 

Material em lona de 

algodão cru com 

acabamento em viés com 

22mm, costura de alta 

resistência, com 

 

 

Unidade 

 

 

250 

 

 

 

R$ 7,00 

 

 

 

R$ 1.750,00 



 

possibilidade de cores 

diferentes para fundo e 

alça impressão de 

logomarca em 04 cores, 

bolso lateral interno e 

externo com zíper, 

fechamento superior da 

bolsa com zíper. 

Dimensões: largura 41 x 

altura 38 x fundo 11 cm.  

12 

Serviços de 

Confecção de 

material e 

divulgação do 

evento: Pastas 

para evento 

Pasta para eventos: Pasta 

F-4 aberto (32x45cm) – 

4X0 Cor – Papel Triplex 

250g – Com Bolso – 

imagens impressas com 

envio posterior pelo 

requerente – entrega do 

material contínua, de 

acordo com as 

necessidades do 

programa. 

Unidade 4000 

 

 

 

 

 

R$ 0,55 

 

 

 

 

 

R$ 2.200,00 

13 

Serviços de 

alimentação: 

Coffee Break 

a) Café, chocolate 

quente, chá, suco de 

fruta (02 tipos); b) 

Refrigerante (02 tipos); e 

c) Até 8 (seis) tipos dos 

itens abaixo que seguem 

como sugestão: Pão de 

queijo, pão da vovó, pão 

húngaro, pão de batata 

com presunto e queijo, 

rosca calabresa, broa de 

milho com gergelim, 

enroladinho de queijo 

com orégano e tomate, 

enroladinho de salsicha, 

enroladinho de queijo e 

coco, religiosa de frango, 

mini sonhos, mini 

croissants de queijo, 

mini croissants com 

ervas finas, mini 

croissants com gergelim 

e catupiry, mini 

sanduíche natural, mini 

bom-bocado, mini 

Por 

pessoa 
450 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 R$ 14,83 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 6.673,50 

 



 

pudim, mini pizzas, mini 

rabanadas, empadinha 

de frango, pastel de 

milho ao forno, biscoito 

de queijo palito, 

biscoitos amanteigados, 

frios variados fatiados, 

queijos variados 

fatiados, rosquinhas de 

leite condensado, 

barquetes de legumes, 

bolos tipo inglês, 

formigueiro, laranja, 

chocolate; queijadinha, 

quibe frito, croquetes de 

carne, Petit fours doces e 

salgados, frutas variadas 

fatiadas, mini canapé. 

Observar em sua 

composição, os 

requerimentos 

necessários para o 

fornecimento de 

alimentação adequada a 

portadores de patologias 

especiais.  

14 

Serviço de 

palestrantes: 

Palestrantes 

Serviço de palestrantes: 

Pagamento de 

palestrantes indicados 

pela Comissão 

Institucional 

Organizadora do 2º 

EEAFSPB. O pagamento 

deverá seguir as 

orientações descritas 

neste termo. 

Hora 160 

 

 

 

 

 

R$ 76,95 

 

 

 

 

 

 

R$ 12.312,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 33.139,53 

 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

 

17.1 Os serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações 

estabelecidas na proposta e neste Termo de Referência. A inobservância desta 

condição implicará recusa dos serviços sem que caiba qualquer tipo de reclamação 



 

por parte da(s) contratada(s). Os serviços a serem contratados enquadram-se nos 

pressupostos do Decreto nº 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais 

acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão 

licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano 

de cargos. 

 

17.2 Os serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações 

estabelecidas na proposta e neste Termo de Referência. A inobservância desta 

condição implicará recusa dos serviços sem que caiba qualquer tipo de reclamação 

por parte da(s) contratada(s Os serviços a serem contratados enquadram-se nos 

pressupostos do Decreto nº 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades matérias 

acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão 

licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano 

de cargos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO CONTÍNUOS 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIENCIA E 

TECNOLOGIA DA PARAIBA, CAMPUS SOUSA 

E A EMPRESA .............................................................   

A União, por intermédio do O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 

Paraíba, Campus Sousa, com sede na Av. Presidente Tancredo Neves, s/n, Jardim 

Sorrilandia III, na cidade de Sousa/PB, CEP: 58805-345, inscrito no CNPJ sob o nº 

10.783.898/0004-18, neste ato representado pelo Diretor Geral Eliezer da Cunha Siqueira, 

nomeado pela Portaria nº, 1658, publicada no D.O.U de 22 de Agosto de 2014, inscrito(a) 

no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., 

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 

........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 23000.001753.2016-11 e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 013/2016, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 



 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de DE 

ORGANIZAÇÃO, PROMOÇÃO E EXECUÇÃO DE EVENTOS PARA 

REALIZAÇÃO DO SEGUNDO ENCONTRO DE EDUCAÇÃO, ATIVIDADE FÍSICA 

E SAÚDE DO SERTÃO PARAINBANO – II EEAFSPB, que serão prestados nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com 

início na data de 28/10/2016 e encerramento em 27/12/2016. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:158279/26417 

Fonte: 0112915045  

Programa de Trabalho: 12.368.2080.20RJ.0001 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

PI:PCC92B5801N 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Edital. 



 

6. CLÁUSULA SEXTA – INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE 

6.1. O preço é fixo e irreajustável. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 

no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 



 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 

 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária da Paraíba – Justiça Federal – Subseção de Sousa. 



 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

(NOME DA LICITANTE, CNPJ ..............., endereço ...................), vem por meio desta 

apresentar proposta de preço, referente ao Pregão Eletrônico nº 13/2016, para a escolha 

da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PROMOÇÃO E EXECUÇÃO DE 

EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DO SEGUNDO ENCONTRO DE EDUCAÇÃO, 

ATIVIDADE FÍSICA E SAÚDE DO SERTÃO PARAIBANDO - II EEAFSPB, conforme 

abaixo: 

 

LOTE – ITEM ÚNICO DE SERVIÇO 

SUB 

ITEM DETALHAMENTO DO SERVIÇO 
UNID. 

MEDIDA 
QTDE VALOR  

UNIT. 
VALOR TOTAL 

01      
02      
03      
04      
05      
06      
07      
08      
09      



 

10      
11      
12      
13      
14      

VALOR TOTAL DO LOTE  
 
 

O prazo de validade da proposta de preços de preços é de 60 (Sessenta) dias corridos, 

contados da data da abertura da licitação. 

O prazo de entrega será de acordo com o estipulado no Anexo I - Termo de Referência. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas 

no Termo de Referência. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte 

técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas ou quaisquer outros que possam incidir 

sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a entregá-lo no prazo 

determinado no documento de convocação, assim, após cumpridas nossas obrigações, e 

para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 

1) Dados da Empresa: 

a) Razão Social; 

b) CNPJ/MF; 

c) Endereço; 

d) Cidade/UF; 

e) CEP; 

f) Tel./Fax; 

g) E-mail; 

h) Banco; 

i) Agência;  

j) Conta. 

 

2) Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata: 

a) Nome; 

b) Endereço; 

c) CEP; 

d) Cidade/UF; 

e) CPF/MF; 

f) RG/Órgão Expedidor; 

g) Cargo/Função; 

h) Naturalidade; 

i) Nacionalidade; 



 

j) Estado Civil; 

k) E-mail. 

 

Sousa/PB,  ____/______/______. 

............................................................................................................... 

(NOME DA LICITANTE) 

(nome do representante legal da licitante) 

(n.º da Carteira de Identidade e do CPF do representante. 

 


